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			Dedico este livro às pessoas que acreditam e lutam por justiça, tolerância e liberdade, e fazem a sempre necessária defesa da dignidade humana e dos direitos humanos.
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			Prefácio


			O livro Justiça, tolerância e liberdade, de Mauro Cardoso Simões, nos convida a reflexões que, para além da relevância dos conceitos tratados, adquirem particular importância no contexto histórico atual. Mauro Simões é um dos maiores conhecedores brasileiros das obras de John Stuart Mill. Seu olhar atento sobre as reflexões de Mill, em diálogo com autores como John Gray, Friedrich Hayek, John Rawls, Peter Singer, dentre outros, performa contribuições valiosas ao debate a que o livro se propõe.


			Sem a pretensão de definir os conceitos de liberdade, tolerância, justiça e dignidade humana em categorias fixas, o livro nos insere em um campo fértil de reflexões, proporcionadas pelas teses desses autores, que, aliadas às perguntas provocativas de Mauro, produzem inquietações ao leitor. Aliás, a capacidade de suscitar perguntas com forte precisão provocativa é uma característica peculiar deste intelectual. Outra que, aliada a essa, está presente no livro é a sua capacidade de, a partir de “peças”/partes aparentemente soltas, constituir uma peça reflexiva com acurácia destacada. Mauro, aparentemente, escolhe não guiar o leitor, mas, sim, deixá-lo constituir suas próprias amarrações conceituais e teóricas. 


			O livro nos leva a um ponto de chegada que, após a leitura, é também aquele que serve como elemento fundamental da argumentação do autor: a importância da dignidade (humana). Todo o percurso do livro, a composição dos conceitos e a constituição das ideias de Mauro nos levam à compreensão mais cara que o livro propõe: a nossa dignidade está expressa na ação/atividade de reivindicar direitos. O exercício genuíno de respeito pelas pessoas somente é efetivado em espaço normativo e social estruturado no reconhecimento de reivindicações. Esse reconhecimento só pode ser alcançado plenamente se há garantia das liberdades individuais e coexistência pacífica de valores e estilos de vida.


			As discussões sobre liberdade e tolerância, tecidas no livro, partem da perspectiva do pluralismo de valores (pluralismo ético, de Isaiah Berlin), e se ancoram na concepção de modus vivendi de Gray. Nas palavras de Mauro Cardoso Simões, essa concepção deve “basear-se no pressuposto da coexistência pacífica de muitos valores, estilos de vida e possibilidades de autorrealização, sem pretender encontrar o melhor entre eles”. Nesse sentido, é esperada a existência de tensões em sociedades pluralistas. Adiciono a essa leitura a perspectiva de Bachrach e Baratz,1 que reconhecem que a ausência de conflito configura também um conflito, mas mais difícil de ser desvelado pelo fato de ser encoberto ou até, como aponta Lukes,2 latente. Assim, de forma acertada e precisa, Mauro elabora que “a essência do modus vivendi de Gray não está na maneira como os conflitos são resolvidos ou habilmente evitados, mas na sobrevivência mais livre da sociedade”. Para isso, a condição básica para a existência do modus vivendi é a legitimidade de um determinado sistema político que garanta essa pacificidade.


			Se o sistema violar sistematicamente os interesses e modos de vida dos cidadãos, ele perde sua legitimidade. A relação entre garantia das liberdades individuais e adoção de um “modelo ideal de tolerância [...] para evitar agitação social e, ao mesmo tempo, preservar a identidade das democracias liberais” é um dos apontamentos brilhantemente tratados no livro. Mauro nos convida a refletir sobre isso, a partir dos conceitos de liberdade e tolerância, e nos provoca com a seguinte pergunta: onde está a fronteira entre a busca do próprio bem-estar e a destruição do bem-estar dos outros? 


			Essa reflexão nos traz uma forte inquietação em frente do cenário político atual, em que o desprezo e o ódio às minorias (a tudo que é diferente da perspectiva do interlocutor) são propagados sistematicamente por aqueles que deveriam garantir a legitimidade do sistema político. Ainda que um cenário de retrocesso de garantias de direitos mínimos e de pactos internacionais de direitos humanos como este fosse improvável, em pleno século XXI, tanto a governança democrática quanto os direitos humanos são convenções que podem, a partir de decisões conjuntas da própria comunidade, serem remodeladas à luz do contexto histórico (GRAY, 2004). Alguns teóricos da ciência política reconhecem que o Estado moderno, sendo conformado por múltiplas (e eventualmente conflitantes) agendas de governo, pode adquirir contornos a cada ciclo democrático, dependendo dos interesses dos atores sociais. Materialização disso pode ser visualizada nas eleições recentes de diversos países, com uma crescente manifestação de parcela da sociedade que vem, ancorada na afiliação religiosa, apoiando candidatos à presidência que defendam ideias fascistas, racistas e xenofóbicas. 


			Nessa perspectiva, o leitor é convidado a refletir sobre os aspectos da democracia e a forte relação entre a qualidade do governo democrático e a maturidade política das sociedades nas quais ela se insere. Como premissa, a democracia é o sistema ideal de governança, pois ancora suas bases na liberdade individual (direitos civis e políticos) e na ampla participação de todos os indivíduos (ainda que, no limite e na prática, isso seja ilusório). Entretanto, um fato no debate entre Singer e Mill nos chama a atenção: o forte espelhamento entre a qualidade do governo e a qualidade das pessoas que compõem a sociedade e vice-versa, a forte simbiose entre sociedades democráticas de fato e o nível adequado de cultura política dos cidadãos, bem como a qualidade e eficiência das instituições. Nesse sentido, o governo reflete a maturidade política da sociedade, tanto no âmbito individual (a capacidade política dos cidadãos reflete na capacidade do Estado) quanto no âmbito institucional (capacidade burocrática das instituições).3 


			Uma sociedade realmente democrática é aquela que possui e que garante a manutenção de um governo que assegure o compromisso justo, dando condições para o exercício genuíno do direito/da reivindicação das minorias, para que estas não sejam discriminadas, e para que a maioria não monopolize o poder, impondo subserviência às minorias. Essas reflexões são imprescindíveis em um contexto de crise de confiança nas instituições democráticas, crises econômicas, agravamento da precarização do bem-estar social e das tentativas de desprezar garantias de direitos mínimos constituídos. 


			A leitura deste livro, que explora, com muita competência, os conceitos, certamente servirá então para qualificar as nossas reflexões. Boa leitura!


			Profa. Dra. Milena Pavan Serafim


			Universidade Estadual de Campinas/Faculdade de Ciências Aplicadas


			As ervas daninhas cresciam e espalhavam-se até estacarem, 


			satisfeitas com a sua expansão. 


			A superfície da terra enrijeceu-se com uma crosta fina,


			 e vestiu a palidez do céu.


			John Steinbeck, As vinhas da ira


		




             


		

			1. Tolerância e liberdade John Gray: pluralismo e modus vivendi 


			O problema da liberdade é uma das questões centrais de todas as tendências liberais. No texto “What is dead and what is living in liberalism?”, John Gray questiona-se em que medida o liberalismo contemporâneo é uma tradição política que responde aos problemas atuais dos tempos modernos. Segundo ele, nas doutrinas liberais, podem ser encontradas quatro ideias-chave já presentes em John Stuart Mill e em cada um dos pensadores liberais posteriores. A primeira é o individualismo moral ou normativo, que se resume à prioridade que os estados de espírito, sentimentos ou outros aspectos da vida dos indivíduos humanos têm – isso significa a prioridade sobre as reivindicações de coletivos, instituições ou outras formas de vida não humanas. Essa ideia é uma espécie de variante do humanismo que pretende afirmar que a vida humana tem o maior valor entre outras formas de vida. A segunda ideia-chave é o universalismo, à luz do qual existem deveres e direitos pertencentes a todos os seres humanos, independentemente do seu patrimônio cultural ou de circunstâncias históricas. A terceira ideia-chave, relacionada ao desenvolvimento e ao progresso, é o melhorismo – uma visão que sustenta a crença de que, mesmo que as instituições sociais sejam imperfeitas, elas podem ser melhoradas até atingirem o ideal. De acordo com Gray, embora o liberalismo contemporâneo não afirme que existam leis históricas responsáveis pelo progresso humano, nenhuma variação do liberalismo pode dispensar, pelo menos modestamente em seu escopo, a ideia de progresso. A quarta ideia-chave – igualitarismo – flui claramente da primeira. Entende-se, de tal forma, que não há hierarquia moral ou política entre os indivíduos individuais, do ponto de vista da moralidade ou da lei; o status de cada ser humano é o mesmo. Todos os elementos acima estavam presentes na filosofia de John Stuart Mill, e é por isso que Gray o trata como um liberal exemplar. Ao mesmo tempo, ele afirma que o liberalismo como filosofia política é um projeto que não pode ser implementado, porque não reflete a complexidade das sociedades modernas – a partir desse ponto de vista, seria uma doutrina morta. 


			Nenhuma das doutrinas monistas seria adequada para os dias atuais, porque vivemos em uma época em que o pluralismo ético fornece a melhor descrição da vida das sociedades. O pluralismo não distingue nenhum dos valores como primordiais, mas dá a muitos valores o status de bens equivalentes, específicos e dependentes de vários estilos de vida. Certamente, o número de maneiras pelas quais esses valores podem ser realizados não é infinito; no entanto, as pessoas vivem de maneiras diferentes, de modo que não pode haver um padrão único para todos. A adoção de uma perspectiva pluralista enfraquece todas as doutrinas que veem sentido na história, seja aceitando o objetivo que a história está perseguindo, seja professando uma versão fatalista do determinismo. 


			“Do ponto de vista do pluralismo, a história humana como um todo não tem sentido e não pode fazer sentido: é, na melhor das hipóteses, uma série de aventuras dentro de civilizações, cada uma delas única e separada, que não levam a lugar nenhum e nem estão perto de definir a natureza do homem como tal”.4 Nessa perspectiva, qualquer tipo de pensamento antropocêntrico, especialmente presente nas religiões, sustentando que o homem tem uma missão especial a cumprir, é uma superstição ou, na melhor das hipóteses, um mito.


			Se assim é, o que ainda está vivo no liberalismo? Para Gray, esses são o conceito e a realidade histórica da sociedade civil que herdamos. Ele argumenta do seguinte modo: 


			O que está vivo no liberalismo não é nem uma doutrina nem uma teoria que afirma abraçar tudo, mas a herança histórica da sociedade civil que se espalhou para muitas partes do mundo. Essa sociedade civil, com seu governo ilimitado, é o que ainda está vivo, não o liberalismo.  [...] A sociedade civil deve ser objeto de consideração, não de “liberalismo” ou de qualquer conceito abstrato de liberdade. [...] Para muitos, se não para todos os países modernos, a sociedade civil é o único tipo de sociedade em que a prosperidade e os valores da civilização ocidental podem ser reproduzidos, e é também a única forma de sociedade na qual o conceito de vida boa pode coexistir com a paz e a liberdade (GRAY, 1993a, p. 314). 


			O conceito de sociedade civil contém muitos recursos. Certamente, a característica distintiva de tal sociedade é a tolerância para as várias visões religiosas e políticas e o fato de que o Estado não tenta se impor sobre uma doutrina unida. Gray enumera algumas características comuns para essas sociedades. Primeiro, a possibilidade de coexistência pacífica de valores incompatíveis e incomensuráveis do que seja uma vida boa. Em segundo lugar, tanto o governo quanto os cidadãos estão sujeitos à lei e podem ser restringidos por suas ações. Isso tem consequências em que o governo não é onipotente, mas limitado a executar certas funções. A terceira característica, sem a qual é difícil falar sobre a sociedade civil, é a existência de propriedade privada. Sociedades nas quais a propriedade é estatal ou controlada pelo governo não podem ser chamadas de sociedades civis. Uma vez que o sistema político da sociedade civil não precisa necessariamente ser democracia liberal, pode até ser uma forma autoritária de governo, desde que não limite as liberdades civis. De acordo com Gray, se alguém se considera um amigo da liberdade, deve procurar não nas delirantes especulações da filosofia liberal, mas na herança da sociedade civil. Nesse contexto, as considerações de Mill são amplamente válidas até hoje, porque nelas encontramos a defesa da liberdade individual e o louvor da diversidade, no sentido de lutar por diferentes objetivos e estilos de vida. Não encontraremos um receituário de como viver, nos escritos de Mill, mas encontraremos os fundamentos teóricos de onde começar, se quisermos atender aos critérios da sociedade civil. 


			A questão permanece: os escritos de Gray podem conter uma receita para um bom sistema social? Em sua opinião, a tarefa da filosofia “é remover ilusões que obscurecem a visão clara da ação. Sua tarefa é, portanto, principalmente profilática” (GRAY, 1993a, p. 321). 


			Muitas ideias filosóficas acabaram por se tornar essas ilusões, incluindo a maioria dos pressupostos do liberalismo e de suas afirmações universais, a ideia de progresso e a possibilidade de moldar a condição humana. Além disso, o problema da liberdade tem muitas armadilhas que nos levam à ilusão. Gray sugere mudar a maneira como olhamos para a liberdade e adotarmos uma nova abordagem. Uma característica importante dessa abordagem é que ela não tenta explicar a liberdade como um conceito ou definição de uma forma anacrônica de análise filosófica, nem (num estilo fundamentalista ou fundacionista) tenta estabelecer e determinar “regras” relativas à restrição e alocação da liberdade (GRAY, 1993a, p. 322). Em vez disso, ele olha para práticas e instituições que incorporam a liberdade em qualquer contexto histórico e que, de fato, constituem a liberdade dos seres humanos. Gray não se opõe ao tema da liberdade e não pensa que esse tema já tenha sido esgotado – pelo contrário, assim como Mill, considera o problema da liberdade como um dos temas mais importantes para o ser humano. Ele apenas questionou a maneira como esse tópico é abordado pelos filósofos, juntamente com as consequências que fluem de um determinado tipo de filosofar. Ele concorda com Mill sobre o que é importante para o ser humano, mas difere dele quando ele dá a resposta para a questão de como alcançá-lo. 


			Segundo Gray, um dos pilares da sociedade civil é a restrição do governo pela lei. O governo em geral não pretende governar como tal, mas está estabelecido para os cidadãos – mesmo que não seja democraticamente eleito (embora seja difícil imaginar hoje uma forma autoritária de governo análoga a uma monarquia esclarecida). A receita de Gray para tal governo está em seu ensaio Limited Government: a positive agenda (1993). Como um dos principais objetivos desse texto, o autor dá uma indicação da necessidade de retomar o projeto para limitar o escopo dos poderes governamentais na Grã-Bretanha. Nesse sentido, segundo Gray, medidas apropriadas devem ser planejadas e implementadas para frear a tendência à centralização, restaurando a importância e a iniciativa para a sociedade civil. 


			Ao descrever o programa que o governo deve implementar, Gray lista as seguintes responsabilidades do governo para com os cidadãos: extrair os estratos sociais mais pobres e mais baixos da “dependência do estado” e capacitá-los a participar plenamente da sociedade civil; proteger e apoiar a independência e a liberdade de escolha, permitindo a todos que desejam alcançar um determinado padrão de vida material; assumir a responsabilidade de cuidar de sua saúde, educação e proteção na velhice; facilitar a transmissão de valiosas tradições culturais entre gerações; o reconhecimento da diversidade das tradições culturais e proporcionar a todos uma oportunidade para a expressão dessa tradição, sua manutenção e coexistência pacífica com os vizinhos.


			A última tarefa do governo estaria relacionada à ocorrência de várias tradições culturais lado a lado em um organismo político – um estado ou organização supranacional, como a União Europeia. Em um de seus primeiros ensaios sobre o assunto, The politics of cultural diversity (A política da diversidade cultural), Gray afirma que o multiculturalismo proposto pelas democracias liberais modernas é essencialmente uma exigência de um padrão liberal:


			Essa mania multicultural é, na verdade, uma negação do respeito por diversidade cultural. [...] Os recentes fracassos da política liberal têm sua fonte inesgotável no liberalismo, como em John Stuart Mill, que tenta levar ao domínio político do indivíduo liberal, em vez de tentar alcançar uma ordem política que possa ser comum a muitos modos de vida, inclusive o adotado pela unidade liberal.5


			Em substituição, Gray propõe um projeto de modus vivendi (modo de vida) para sociedades multiculturais, graças ao qual será possível preservar as liberdades civis sem harmonizar a diversidade cultural. Em sua essência, esse projeto adota um pluralismo de valores como uma teoria ética; portanto, o autor afirmou que o ideal existente de tolerância deveria ser remodelado, pois contém duas atitudes irreconciliáveis: por um lado, a tolerância liberal é vista como o ideal do consenso racional sobre o melhor modo de vida; por outro, está convencido de que as pessoas podem alcançar a autorrealização de muitas maneiras. Se quisermos manter a harmonia em sociedades multiculturais, devemos desistir da primeira atitude. Um consenso racional sobre o melhor modo de vida não é possível, porque existem muitas boas maneiras de se viver. A crença na possibilidade de encontrar tal solução racional é um dos mitos, mantidos pelos filósofos do Iluminismo: eles deixaram a fé de que é possível calcular logicamente a hierarquia de valores mais adequada para as pessoas. De acordo com Gray, esse pensamento é um erro. O ideal moderno de tolerância deve basear-se no pressuposto da coexistência pacífica de muitos valores, estilos de vida e possibilidades de autorrealização, sem pretender encontrar o melhor entre eles.


			1.1 – John Gray e a concepção de modus vivendi


			O modus vivendi de Gray não é uma filosofia baseada em apelar para direitos como muitas concepções modernas de filosofia política. O autor acredita que é mais primitivo referir-se ao conceito de bem e, mesmo em visões baseadas em direitos, temos de nos referir a alguma ideia de bem. “Quando diferimos um do outro na questão do bem, o recurso aos direitos não nos ajudará. Nesse caso, teremos uma opinião diferente sobre os direitos que temos” (GRAY, 2000, p. 234). O pluralismo de valores aceita a tese de que os bens são muitos e muitas vezes incomensuráveis e incompatíveis. Aceitar essa tese é uma admissão inequívoca de que o projeto modus vivendi não poderia ser implementado em um sistema totalitário ou fundamentalista, onde a diversidade é vista como um elemento a ser eliminado. 


			Gray adotou o conceito de pluralismo ético de Isaiah Berlin, que foi seu mentor nessa questão. Em sua obra sobre Isaiah Berlin, Gray apresenta e analisa o conceito de pluralismo ético do historiador das ideias inglês. Berlin acreditava que os sistemas éticos monistas não correspondiam ao quadro real das vidas das sociedades. É refletido com credibilidade por um sistema plural de valores nos quais existem muitos bens equivalentes. Eles podem ser razoavelmente conhecidos e avaliados, mas não podem ser definidos em uma hierarquia de importância objetiva. Nem sempre coexistem; acontece que permanecem em conflito impossível de se resolver de forma racional. Segundo Gray, o conceito de pluralismo de valores de Berlin se aplica em três níveis.6 O primeiro diz respeito ao fato de que, dentro de qualquer moralidade ou conduta, pode haver um conflito de valores que não pode ser resolvido por considerações ou práticas teóricas. O segundo nível é a construção de valores – eles são complexos e pluralistas em si mesmos porque contêm elementos que nem sempre são compatíveis. Por exemplo, a liberdade de informação pode entrar em conflito com a liberdade que se manifesta como o direito à privacidade, embora sejam elementos da liberdade civil. O terceiro diz respeito a diferentes estilos de vida na sociedade, porque eles são a base para diferentes sistemas de valores. Cada cultura cria sua própria moralidade com sua própria concepção de bem – a consequência disso é que, nas sociedades multiculturais, existem muitos sistemas morais com conteúdos muitas vezes distintos entre si. 
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